
PROCESSO SELETIVO 06 / 2024

PROVA ESCRITA - QUESTÕES 

Na sequência são apresentadas as questões dissertativas elaboradas pela banca, a serem 
respondidas pelo candidato (nº de inscrição ______________) conforme a Área de Conhecimento 
EDUCAÇÃO. 

Questão 1 (3,5 pontos): Tendo em vista a disciplina de Políticas públicas, é essencial 
esclarecer aos estudantes o papel dessas políticas no contexto educacional e o impacto que podem 
ter na prática pedagógica. Considerando a especificidade dos cursos de Licenciatura da UDESC 
Joinville, escolha um dos seguintes temas relacionados na ementa da disciplina: A Educação na 
Constituição Brasileira. Lei de Diretrizes e Bases (LDB): A Educação Básica e a formação Docente. 
Plano Nacional de educação (PNE). Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Após selecionar 
um dos temas, explique como você abordaria esses conteúdos com os estudantes das licenciaturas 
da UDESC Joinville.  Inclua uma reflexão sobre como o trabalho com esse tema é essencial na 
formação inicial docente. 

Com base na legislação vigente, é possível responder a essa questão tendo em vista os seguintes 
tópicos:
1. A Educação na Constituição Brasileira é um marco fundamental para a educação no Brasil. A 
educação é considerada um direito social, e a Constituição estabelece a educação como um dever 
do Estado e da família, além de prever a igualdade de acesso e permanência na escola para todos. 
A educação é garantida em diversos artigos da Constituição, com ênfase no Art. 205, que define a 
educação como um direito de todos e dever do Estado e da família, e no Art. 208, que prevê ações 
específicas para garantir esse direito, como a educação básica obrigatória e gratuita.
- Implicações para a prática docente: A compreensão do papel da Constituição é essencial para que 
os futuros professores compreendam as obrigações legais e as políticas públicas que garantem e 
regulamentam a educação no Brasil.

2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) / (Lei nº 9.394/1996) é a principal lei que 
regula a educação no Brasil. Ela define as diretrizes gerais para a educação básica, ensino superior 
e educação profissional. A LDB detalha os níveis da educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio), suas finalidades e a organização do currículo. Também estabelece 
normas sobre a formação dos professores, com foco na qualificação e valorização da profissão 
docente, regulamentando a formação inicial e continuada.
   - Implicações para a prática pedagógica: É importante que os estudantes compreendam os 
desafios de implementação da LDB, como a desigualdade educacional entre as regiões, a 
valorização docente e a articulação entre os níveis de ensino.

3. Plano Nacional de Educação (PNE) / (Lei nº 13.005/2014) estabelece diretrizes, metas e 
estratégias para a educação no Brasil até 2024 (em breve 2034, com a revisão). É importante 
destacar que os alunos compreendam as 20 metas do PNE, que incluem desde a universalização 
do atendimento na educação infantil até a qualidade da educação no ensino superior.
   - Implicações para os docentes: O PNE direciona políticas para a formação docente, a melhoria 
da infraestrutura escolar, a ampliação do acesso e permanência na escola e a promoção da 
equidade. A compreensão dessas metas ajuda os futuros educadores a entender o contexto de 
suas práticas e os objetivos maiores do sistema educacional.

4. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)/ (Lei nº 8.069/1990) garante uma série de direitos 
aos menores de 18 anos, incluindo o direito à educação, à convivência familiar e comunitária, e à 
proteção contra qualquer forma de discriminação.
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   - Implicações no ensino: É fundamental que os futuros educadores compreendam como o ECA 
influencia as políticas de educação e os direitos das crianças e adolescentes nas escolas, 
especialmente em relação à proteção contra abuso e negligência, e as políticas de inclusão e 
atendimento a alunos em situação de vulnerabilidade.

Questão 2 (3 pontos): A teoria sócio-histórica da aprendizagem entende que a interação do 
sujeito com o meio social é o componente decisivo para a cognição. Vygotsky (1896-1934) 
compreende o homem como ser biológico e social, como representante da espécie humana e 
participante de um processo histórico-cultural. Disserte sobre as ideias centrais consideradas como 
pilares no pensamento de Vygotsky.

A resposta dos candidatos poderá versar sobre os seguintes tópicos: 1) as funções 
psicológicas têm um suporte biológico, pois são produto da atividade cerebral; 2) o funcionamento 
psicológico fundamenta-se nas relações sociais entre o indivíduo e o mundo exterior, as quais se 
desenvolvem num processo histórico; 3) a relação homem/mundo é uma relação mediada por 
sistemas simbólicos.

Questão 3 (3,5 pontos): As políticas públicas de educação têm buscado, nos últimos anos, 
promover a inclusão e a valorização da diversidade no ambiente escolar. Nesse contexto, a 
formação inicial docente desempenha um papel crucial para a implementação dessas políticas. 
Considerando as diretrizes atuais para a educação no Brasil, responda:  Como as políticas públicas 
voltadas para a diversidade (étnico-racial, de gênero, de inclusão de pessoas com deficiência, entre 
outras) influenciam a formação inicial dos professores? Disserte sobre a importância da preparação 
dos futuros docentes para lidar com as questões de diversidade e os desafios que eles podem 
enfrentar na implementação dessas políticas no contexto escolar.

É possível responder a essa questão tendo em vista os seguintes pontos:

· As políticas públicas de educação no Brasil buscam garantir a inclusão e a valorização da 
diversidade, impactando diretamente a formação inicial dos professores. 

· A LDB (Lei nº 9.394/1996) estabelece que a educação deve promover igualdade de 
condições e considerar a pluralidade cultural brasileira, além de garantir o acesso e a 
permanência de todos os alunos, incluindo os com deficiência. 

· A Lei Brasileira de Inclusão (LBI - Lei nº 13.146/2015) reforça a necessidade de formação 
docente para uma educação inclusiva, enquanto a Política Nacional de Educação Especial 
orienta a capacitação dos professores para lidar com alunos com deficiências.

· O Plano Nacional de Educação (PNE - Lei nº 13.005/2014) também dedica atenção à 
formação docente, destacando a promoção da equidade e da inclusão. As Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) orientam a prática pedagógica, enfatizando temas como 
diversidade étnico-racial, de gênero e necessidades especiais.

· A formação inicial docente deve preparar os futuros professores para reconhecer e 
respeitar as diferenças e para aplicar metodologias inclusivas. No entanto, a 
implementação dessas políticas enfrenta desafios, como a falta de recursos adequados e 
resistência a mudanças, o que exige maior investimento em infraestrutura e formação 
continuada para garantir uma educação verdadeiramente inclusiva e diversa.

· Essas legislações e diretrizes são fundamentais para que os professores possam atender 
à diversidade nas escolas, garantindo a igualdade de oportunidades e a participação de 
todos os alunos no processo educativo.
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